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DCTF, AUDITORIA INTERNA. AUTO DE INFRAÇÃO ELETRÔNICO -

NULFDADu - A I,TF,R AÇ.Â.0 DOS FUNDAMENTOS DL FATO NO

JULGA.MENTO DE SEGUNDA INSTÂNCIA.

Se a autuação toma como pressuposto de fato a inexistência de processo

.judicial em nome do contribuinte, e o contribuinte demonstra a e.x.istência

desta ação, bem como demonstra figurar no pólo ativo, deve-se reconhecer a

nulidade do lançamento por absoluta falta de amparo tático Nao b.á como

manter a exigência fiscal por outros fatos e fundamentos, senão aqueles

especificamente indicados no lançamento. Teoria dos motivos determinantes.

Recurso Voluniát io Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar

provimento ao

Alexa udr-e Ketn - Presidente

-

_
Beehior MeIo de—SrotÉia - Relator

Part. eiparam, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Daniel

Mauricio Fedato, Flehio Lafetá Reis, Carlos Henrique Martins de Lima e Rangel Perrueei

Harju.



Relatório

Trata o presente de recurso voluntário contra o Acórdão de n" 05-15.745, de

10 de janeiro de 2007, da DRJ-Campinas/SP,	 113 a 116, que julgou o lançamento

procedente em parte, em lace da manifestação de inconformidade, 11 01 a 04.

O auto de infração foi lavrado em procedimento interno de auditoria de

DCTF, cujo substrato tático é DECLARAÇÃO IN NXA- 1 -A. com fundamento em PROC JUD

NÃO (1.X)MPROVAD, para exigência da COF1NS referente ao 2" e 3') trimestre do ano de

1997.

1Mi sua impugnação a autuada intórma em preliminar que os seis débitos em

cobrança tem seus valores depositados judicialmente, e no mérito identifica cada débito e

consiga que o ato do depósito judicial é eficaz pata suspender a exigibilidade dos débitos, que,

ao 'final, pede sejam cancelados.

Em sua decisão a _MJ reconhece a existência dos depósitos judiciais, bem

como da Medida Cautela]: n" 95-0054437-7 e da Ação Ordinária n" 95.0058166-3, deste

presumindo ter provimento de primeira instância lavorável à impettante.

Mesmo em face das ações .judiciais impetradas, da declaração dos débitos em

DCTF e dos depósitos judiciais, amparou-se a d.ecisão recorrida no art. 142 do CTN pala

justificar a procedência do lançamento, mitigando a imposição com a exclusão da multa de

oficio, por enquadrá-lo na circunstância de prevenção da decadência.

Cientificada da decisão em 17 de setembro de 2007, ir...resignada, apresenta

recurso voluntário, Os, 123 a 126, em 08 de setembro de 2007, em que argumenta:

a) que os valores declarados em DCTL. prescindem de lançamento, posto que

já possuem os atributos de certeza e liquidez do crédito tributário, em .face da confissão de

dívida cru que se constitui;

h) evoca para justificar o entendimento que assenta o art.. 5", §1° e 2", do

Decreto-Lei. n" 2.124/84, e estampa extrato do processo 18741.000593/2004-65, com. decisão

nessa linha da Terceira Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes;

c) a nulidade do auto de infração pelo fato de que os débitos estavam

cobertos por depósitos judiciais.

Pede, ao fim, que seja retOrmada a decisão em batida com o reconhecimento

da nulidade do lançamento. E na hipótese de ser mantido, pede a exclusão dos juros de mora

sobre o crédito ti.ibutário formalizado.

1  o relatório.
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Voto

Conselheiro Belchior Melo de Sousa, Relator

O recurso c tempestivo e atende os demais requisitos para sua
admissibilidade, portanto dele conheço..

Razão deve ser dada à recorrente.

Falsidade do motivo ensejador do lançamento

A interessada logrou compiovar, desde a impugnação, a existência do
processo judicial reibrenciado na DCTf, indicando corretamente a ocorrência de depósitos
judiciais como fonte da suspensão da exigibilidade do crédito tributário.

O auto de infração foi lavrado sobre o motivo, "declaração inexata", prestada
na 1 )C1T consubstanciada na. ocorrência "Proc fird -Não Comprovad",

icor' demonstrada a existência do processo .judicial n" 95-0054437-7,
indicado pela contribuinte, configurando falso o motivo que ensejou o auto de infração ferindo
o que dispõe o art. 50, TI, da Lei n" 9.874/99, que regula o Processo Administrativo no âmbito
da. Ad mi nistração Pública -Federal e cujos preceitos devem ser utilizados stibsidiariamente ao
Processo Administrativo Fiscal, regido pelo Decreto n" 7(1235/72.

Se no procedimento de auditoria tivesse sido veri ficado a existência do
processo judicial indicado e, acaso confirmado que os depósitos não teriam sido efetuados no
seu montante integral, em cumprirnenio exato do que preceitua. o art. 151, H, do CTN, sem
eficácia ou inútil seria esse procedimento do contribuinte, justificando cabalmente a ação

fiscal

O que .fica patente é a total ausência de verificação prévia quanto aos fatos
que envolveram o procedimento do contribuinte, de confissão dos débitos em DCTE de sorte a
constatar-se seu ajustamento aos contornos de hipótese de incidência, em especifico, quanto à
confir mação da existência do processo .judicial, seu objeto e provimento obtido pela
impetrzmte. No caso, não houve "declaração inexata" do contribuinte em fazer figurar na DC'fl

• a suspensão da exigibilidade em raiãO dos depósitos judiciais, e em que indicou o márnero
correto do processo. A auditoria não cuidou de constatai que o C'.N.1.1 da contribuinte não
constava da ação .judicial porque a ação judicial foi encabeçado por outra parte

Disso exsurge que, sendo o motivo um requisito tão necessário à prática de

um ato administrativo, a ele permanecendo intimamente ligado de maneira que se integram à

sua validade, uma vez demonstrada a sua falsidade ou. inexistência, deve o ato ser anulado.

Fundamento legal para o lançamento

Não bastante a falsidade do fato capturado no mundo dos eventos para

compor a. hipótese de incidência, peca o lançamento, também, por omissão do enquadramento

da base legal de integração para composição do fato imponivel, como se verá.
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A partir da. Medida Provisória n° 2.158/2001, as diferenças apuradas em
declaração prestada pelo sujeito passivo, decorrentes de pagamento, parcelamento,

compensação ou suspensão de exigibilidade, indevidos ou não comprovados, relativamente aos

tributos e às contribuições administrados pela Secretaria da Receita 1....ederal, passaram a ser

objeto de lançamento de oficio, segundo ditame do art. 90.

A instrução normativa que regulamentava os procedimentos relativos à
D(..1 yr ao tempo da lavratura., de n" 126/98 alterada pela l.N S.R.F n.`" 16/2000 1 , não erige a

hipótese concretizada pela auditoria. Contudo, resta o art.. 90 da MP n" 2.158/2001 como

fundamento legal que autorizava o lançamento, no caso, se indevida a suspensão da

exigibilidade.

O auto de infração não capitula este artigo da citada medida provisória e
nenhuma outra norma que contenha a previsão abstrata que se adegue à situação fálica do

contribuinte: houve .rção judicial, que comprovou, com depósitos, que careciam de ser

comprovados mediante procedimentos prévios ao lançamento, para que se inquinasse de

indevida ou não comprovada a suspensão da exigibilidade do crédito tributário. E dai,

exsurgisse o motivo para o lançamento.

() não-enquadramento na norma que alberga o procedimento fiscal cerceia o
direito à ampla defesa. .No caso presente, alterada que roi a redação do art. 90 da referida

medida provisória, por sucessivas normas, excluindo a hipótese de lato que (em última

instância) ampararia o procedimento fiscal dentre as que restaram como alvo de lançamento, a

contestante, em ambas as vias recursais, não teve como se valer desta circunstância para

requerer a exclusão da multa de oficio, servindo-se do principio da eventualidade, acaso
mantido o auto de infração.. Fe-lo, apenas, por alegar ter efetuado tempestivamente os

depósitos, sugerindo ser uma decorrência lógica a sua não-sujeição à multa de mora.

A IN SRE n" 482, de 21 de dezembro de 20042 , alterando os procedimentos
de auditoria, passou a determinar que a remessa para inscrição em Divida Ativa da União das
diferenças decorrentes de informações indevidas ou não comprovadas prestadas na DCTF,
sobre pagamento, parcelamento, compensação ou suspensão de exigibilidade, com os
acréscimos moratórios devidos.

Sobre os débitos que, porventura, remanescerein devidos deve a Delegacia da
Receita Federal do "Brasil em Jundiaí/SP adotar o rito de cobrança ora preconizado para o
procedimento interno de auditoria de DCTF 'previsto pela IN MU' ri." 974, de 27 de novembro
de 2009, por ser mais benéfico ao contribuinte, com arrimo no art. 1.06, 1.1, "c", do CTN.

Ari 7". 'Todos os valores inlimundos na DC1+ serão objeto de procedimento de auditoria interna
§ 1" Os saldos a pagar relativos a cada imposto ou contribuição, inlOrmados na DC Ti, serão enviados para
inscrição em Divida Ativa da União, imediatamente após a entrega da DC"If
§ 2" Na hipótese de indeferimento de pedido de compensação, efetuado segundo o disposto nos ruis 12 e 15 da
Instrução Normativa SRL.' n"s 21, de 10 de março de 1997, alterada pela bis:noção Normativa SRF n" 73, de 15 de
setembro de 1997, os débitos decorrentes da compensação indevida na .Delb serão comunicados à Procuradoria
da Fazenda Nacional para fins de inscrição como Divida Ativa da União, trinta dias após a ch.'ricia da decisão
definitiva na esfera administrativa que manteve o indeferimento.

2 Art. 90 Iodos os valores MIM mados na DCTE serão objeto de procedimento de auditoria intenta
§ 1' Os saldos a pagar relativos a cada imposto ou contribuição, informados nu DCIF, bem assim os valores das
diferenças apuradas em procedimentos ck-  auditoria intema, relativos és infOrmações indevidas ou não
comprovadas prestadas na DC t1, sobre pagamento, parcelamento, compensação ou suspensão de exigibilidade,
serão enviados para inscrição mu Dívida Ativa da União, com os acréscimos moratorios devidos
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.„ ........_ .

Assim, por .fidta de motivo, voto por dar provimento ao reeniso pala cancelar
O auto de infração.

Bel e or
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